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.

"DENOMINA JOSÉ ARTEIRO ROSA O TERMINAL RODOVIÁRIO
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TAMBORIL, CEARÁ."

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

 

Art. 1º Fica denominada de “  o terminal rodoviário localizado no MunicípioJOSÉ ARTEIRO ROSA”
De Tamboril, Ceará.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA:

 

José Arteiro Rosa, um Pioneiro do Transporte Rodoviário no Ceará, nascido em Tamboril, Ceará, em 3 de
abril de 1919. José Arteiro Rosa foi um empreendedor visionário que deixou uma marca indelével no
setor de transportes rodoviários do Estado.
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Sua trajetória iniciou-se na década de 1960, quando fundou a Rápido Crateús, uma empresa que começou
como uma firma individual e que posteriormente tornou-se uma das maiores operadoras de transporte do
Ceará. Em seus primórdios, a Rápido Crateús operava a linha Fortaleza/Itapajé/Irauçuba, expandindo-se
rapidamente até Crateús. O ano de 1977 marcou a transformação da empresa em uma sociedade limitada,
com a razão social Empresa Rápido Crateús Ltda, incorporando a firma original de José Arteiro.

Sob sua liderança, a empresa atingiu o auge com uma frota de 97 ônibus, operando a maior linha do
estado, que ligava Viçosa do Ceará a Juazeiro do Norte. A Rápido Crateús atendeu diversos municípios,
incluindo Crateús, Camocim, Canindé, Independência, Novo Oriente, Tamboril e Sucesso
consolidando-se como um nome de confiança no transporte coletivo.

José Arteiro enfrentou inúmeras dificuldades durante sua carreira, especialmente as péssimas condições
das estradas, que muitas vezes eram cobertas de areia, lama e madeira. Apesar da falta de apoio
significativo do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), sua determinação e
capacidade de liderança motivaram seus colaboradores a superarem os desafios logísticos. Manoel, um de
seus ex-funcionários, relembra o período de maior crescimento da empresa entre 1980 e 1990, quando a
frota expandiu para mais de noventa ônibus. José Arteiro Rosa manteve-se à frente da Rápido Crateús até
seu falecimento, em 6 de abril de 1990, após complicações de saúde.

Sua dedicação e visão empresarial foram reconhecidas por colegas do setor, como Petrônio Nunes da
Silva, que o descreveu como "um vitorioso, um grande empreendedor e um dos maiores empresários do
setor."

Após sua morte, a empresa continuou sob a gestão de seus familiares, até encerrar suas atividades
posteriormente.

José Arteiro Rosa é lembrado não apenas por suas conquistas no transporte rodoviário, mas também por
sua resiliência e determinação em superar adversidades, inspirando novas gerações de empresários no
Ceará. Seu legado vive não apenas nas memórias daqueles que trabalharam com ele, mas também na
história do transporte no Estado do Ceará.

Desta forma, conto com o apoio dos Nobres Parlamentares para a aprovação do projeto de lei.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 836/2024

AUTORIA: DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

EMENTA: “DENOMINA JOSÉ ARTEIRO ROSA O TERMINAL
RODOVIÁRIO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TAMBORIL.”

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei nº 836/2024 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Jeová
Mota, o qual denomina José Arteiro Rosa o terminal rodoviário localizado no município de Tamboril,
Ceará.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica denominada de “JOSÉ ARTEIRO ROSA” o terminal rodoviário
localizado no Município de Tamboril, Ceará.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa o deputado autor explica que: “José Arteiro Rosa, um Pioneiro do Transporte
Rodoviário no Ceará, nascido em Tamboril, Ceará, em 3 de abril de 1919. José Arteiro Rosa foi um
empreendedor visionário que deixou uma marca indelével no setor de transportes rodoviários do Estado.

Sua trajetória iniciou-se na década de 1960, quando fundou a Rápido Crateús, uma empresa que começou
como uma firma individual e que posteriormente tornou-se uma das maiores operadoras de transporte do
Ceará. Em seus primórdios, a Rápido Crateús operava a linha Fortaleza/Itapajé/Irauçuba, expandindo-se
rapidamente até Crateús. O ano de 1977 marcou a transformação da empresa em uma sociedade limitada,
com a razão social Empresa Rápido Crateús Ltda, incorporando a firma original de José Arteiro.

Sob sua liderança, a empresa atingiu o auge com uma frota de 97 ônibus, operando a maior linha do
estado, que ligava Viçosa do Ceará a Juazeiro do Norte. A Rápido Crateús atendeu diversos municípios,
incluindo Crateús, Camocim, Canindé, Independência, Novo Oriente, Tamboril e Sucesso
consolidando-se como um nome de confiança no transporte coletivo.

José Arteiro enfrentou inúmeras dificuldades durante sua carreira, especialmente as péssimas condições
das estradas, que muitas vezes eram cobertas de areia, lama e madeira. Apesar da falta de apoio
significativo do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), sua determinação e
capacidade de liderança motivaram seus colaboradores a superarem os desafios logísticos. Manoel, um de
seus ex-funcionários, relembra o período de maior crescimento da empresa entre 1980 e 1990, quando a
frota expandiu para mais de noventa ônibus. José Arteiro Rosa manteve-se à frente da Rápido Crateús até
seu falecimento, em 6 de abril de 1990, após complicações de saúde.

Sua dedicação e visão empresarial foram reconhecidas por colegas do setor, como Petrônio Nunes da
Silva, que o descreveu como "um vitorioso, um grande empreendedor e um dos maiores empresários do
setor."

Após sua morte, a empresa continuou sob a gestão de seus familiares, até encerrar suas atividades
posteriormente.

José Arteiro Rosa é lembrado não apenas por suas conquistas no transporte rodoviário, mas também por
sua resiliência e determinação em superar adversidades, inspirando novas gerações de empresários no
Ceará. Seu legado vive não apenas nas memórias daqueles que trabalharam com ele, mas também na
história do transporte no Estado do Ceará.”

 

DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados a divisão de competências dos Entes federativos. É bem verdade
que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas
em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.
24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta
forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição, denominação de bem público, entende-se do
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação federal específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal.

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal.
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Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar de José Arteiro Rosa o terminal rodoviário
localizado no município de Tamboril, Ceará.

Consta, em anexo, via da certidão de óbito do homenageado, conforme determina a legislação pertinente,
restando cumprida a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à
denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 03/2025–PROC,
respondido por meio do Protocolo NUP 01000.000024/2025-98 foram informados os seguintes
questionamentos: 1). Que o Terminal foi construído com recursos do Estado do Ceará; 2) Que o Detran
foi responsável pelo repasse de 90,80% do orçamento utilizado; 3) Que o instrumento jurídico utilizado
para a construção do objeto foi o Convênio. Que o Detran/CE é responsável pelos repasses e o município
fica responsável pela construção Não há informações sobre a transferência de titularidade do terreno onde
o equipamento foi construído; 4) Que o Detran/CE não foi informado quanto à nomeação do Terminal
Rodoviário de Tamboril; 5) que a construção está concluída.

Ademais, apesar da informação no ofício resposta de que o bem cuja denominação se pretende não
pertencerá ao Estado do Ceará, do referido documento se extrai a informação de que sua construção se
dera às expensas deste, sendo assim, a teor da Lei 16.968/2019, sua denominação poderá se
operacionalizar via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou do Parlamento Estadual.
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É que o antedito diploma legal atribui à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a competência
legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da respectiva obra se dera às
expensas do Estado, em patamar, pelo menos, superior a 50% (cinquenta por cento), bem como que tal
possibilidade reste prevista em cláusula expressa em convênio ou congêneres, senão verifique-se:

 

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
L e g i s l a t i v a  d o  E s t a d o  d o  C e a r á .
Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

 

Portanto, em face ao supracitado documento  confirmou-se que os recursos financeiros aportados pelo,
Estado do Ceará representam parcela superior a 50% da obra financiada, atendendo, desta maneira, ao
requisito estabelecido no Parágrafo único da Lei nº 16.968/2019. Portanto, verifica-se então que o
presente projeto de lei encontra-se em concordância com a competência atribuída pela referida legislação,
cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

Destacamos, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, de autoria do Deputado Jeová Mota, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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RENATA FARIAS LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/03/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/03/2025

De acordo com o parecer.

À CCJR.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Parecer ao Projeto de Lei nº 836/2024

Autor: Deputado Jeová Mota

Relator: Queiroz Filho

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 836/2024 QUE
DENOMINA “JOSÉ ARTEIRO ROSA” O TERMINAL RODOVIÁRIO
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TAMBORIL.

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 836/202, proposto pelo Deputado Jeová Mota, que denomina “José Arteiro
Rosa” o Terminal Rodoviário localizado no município de Tamboril/CE.

Em sua justificativa, o nobre parlamentar aponta que José Arteiro Rosa foi um pioneiro do Transporte
Rodoviário no Ceará, nascido em Tamboril, Ceará, tendo sido, ainda, um empreendedor visionário que
deixou uma marca indelével no setor de transportes rodoviários do Estado.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
proposição por entender que se encontra em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e
Estadual, como também com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca dos aspectos constitucional,
legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos da proposição ora examinada.

Aponta a Constituição Estadual, em seu art. 20, inc. V, sobre a denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,
edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.

 

Cumpre observar que o parlamentar proponente cumpriu o requisito previsto no artigo retro, haja vista a
juntada de atestado de óbito à presente proposição.

Acrescente-se, ainda, como bem relatado no parecer da Procuradoria desta Casa, que o nome da pessoa a
ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, de
que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por violações de direitos humanos, nem se trata
de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e pessoa que
tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente
durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Quanto ao bem público a ser nomeado, verifica-se, de acordo com a documentação apresentada, que o
equipamento foi construído com recursos do Estado do Ceará, razão pela qual compete à Assembleia
Legislativa, aprovar a respectiva lei de denominação do bem público, nos termos da Lei 16.968/2019:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

Constata-se, ainda, que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Ante o exposto, tendo em vista que o , de autoria do Deputado Jeová Mota,Projeto de Lei nº 836/2024
encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais, apresentamos 

 à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.
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DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/04/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE ABRIL DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA)   SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE ABRIL DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE ABRIL DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.221, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA JOSÉ ARTEIRO ROSA O TERMINAL RODOVIÁRIO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
TAMBORIL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado José Arteiro Rosa o terminal rodoviário localizado no Município de Tamboril.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.222, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI, NO ÂMBITO DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO, A CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO PRODUTORES DE POLUIÇÃO
SONORA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criada, no âmbito das escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a Campanha de Conscientização e Combate ao Uso de

Fogos de Artifícios que causem poluição sonora, com estouros ou estampidos.
Parágrafo único. Para efeito dos dispositivos constantes no caput deste artigo, são considerados fogos de artifício:
I – os foguetes;
II – os fogos de estampido;
III – os morteiros;
IV – as baterias.
Art. 2.º A Campanha de Conscientização e Combate ao Uso de Fogos de Artifício terá como objetivos principais:
I – conscientizar toda a comunidade escolar integrante da rede estadual de ensino quanto aos riscos e malefícios ocasionados pelo uso dos referidos

explosivos;
II – incentivar o desuso dos fogos de artifício produtores de poluição sonora.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.223, de 04 de abril de 2025.

CRIA CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO NO QUADRO I DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL E ALTERA
A LEI Nº12.124, DE 6 DE JULHO DE 1993.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam criados, no Quadro I – Poder Executivo, para lotação na Superintendência da Polícia Civil do Estado do Ceará, 358 (trezentos e

cinquenta e oito) cargos de provimento efetivo de Oficial Investigador de Polícia, criados pela Lei nº19.128, de 19 de dezembro de 2024, integrantes do
Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual, do Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária – APJ, previsto na Lei nº15.990, de 22 de
março de 2016, e regidos pela Lei nº12.124, de 6 de julho de 1993.

Art. 2.º O § 2.º do art. 16 da Lei nº12.124, de 6 de julho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16. .........................................................................................
….................................................................................................................
§ 2.º Os demais candidatos não abrangidos pelo disposto no § 1.º deste artigo, aprovados em quantitativo estabelecido no edital, comporão cadastro
de reserva, observados os critérios de desempate.” (NR)
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias da Polícia Civil.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso I do art. 88, da Constituição do Estado do Ceará, e
em conformidade com a Lei Estadual n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, RESOLVE NOMEAR BÁRBARA SALDANHA XAVIER DE LIMA
PONTES, para exercer as funções do cargo de provimento em comissão de SUPERINTENDENTE ADJUNTA, integrante da estrutura organizacional da
Superintendência do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor, a partir de 07 de abril de 2025.PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO
DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de abril de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso I do art. 88, da Constituição do Estado do Ceará, em
conformidade com a Lei Estadual nº16.710, de 21 de dezembro de 2018, e com a Lei Estadual nº19.206, de 27 de março de 2025, RESOLVE NOMEAR
Cel. PM JOSÉ KILDERLAN NASCIMENTO DE SOUSA, para exercer as funções do cargo de provimento em comissão de DIRETOR DE PLANEJA-
MENTO E GESTÃO OPERACIONAL, integrante da estrutura organizacional da Polícia Militar do Ceará, a partir de 07 de abril de 2025. PALÁCIO DA
ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de abril de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO DIFERENÇA DE DIÁRIAS O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR, o pagamento das diferenças das diárias do mês de fevereiro/2025 do servidorALFREDO JOSÉ PESSOA DE
OLIVEIRA, ocupante do cargo de DIRETOR GERAL, símbolo IPECE I, matrícula 3000000-5, desta Autarquia, tendo em vista a publicação da PORTARIA
143/2025, do dia 19 de fevereiro de 2025, que reajustou os valores das diárias, tendo como índice do IPCA, os quais serão praticados no exercício 2025,
fundamentada no art.29 do Decreto nº 35.922, de 27/03/2024, e Ato de Viagem do dia 06 de fevereiro de 2025, publicado no DOE em 21 de fevereiro de
2025, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do IPECE, conforme Anexo Único. SECRETARIA DA CASA CIVIL GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de março de 2025.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE AO ATO DE VIAGEM DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025

DESCRIÇÃO Nº DE DIAS / PERCENTAGEM
DIÁRIA - BASE DECRETO 35.922/2024 DIÁRIA - BASE PORTARIA 143/2024 DIFERENÇA

VALOR BASE SUBTOTAL TOTAL VALOR
BASE SUBTOTAL TOTAL SALDO A

PAGAR
(A) Diária 3,5 420,58 1.472,03 2.208,05 440,90 1.543,15 2.314,73 106,68

(B) Ajuda de custo 50% do total de (A) 1.472,03 736,02 1.543,15 771,58

(C) Transporte Valor correspondente a 1 (uma) diária a que faz jus o
servidor - Art. 2º, do Decreto Nº. 35.922 de 27/03/24 420,58 420,58 420,58 440,90 440,90 440,90 20,32

TOTAL 2.628,63 2.628,63 2.755,63 2.755,63 127,00

*** *** ***

60 de 60


